
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089459 - RS (2026/0144790-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLARICE INES NINOFF 
ADVOGADOS : RICHARD RAMBO PASIN - PR047744

IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  NÃO

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

CONHECIDO.

1. Não se conhece do agravo regimental que não impugna o fundamento

da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

2. No caso, a parte apenas sustentou a desclassificação da conduta e a

revisão da dosimetria, sem, contudo, combater o motivo que ensejou o

indeferimento  liminar  do  writ –  inadmissibilidade  de  habeas  corpus

substitutivo de revisão criminal.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual  de  11/06/2026 a  17/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089459 - RS (2026/0144790-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLARICE INES NINOFF 
ADVOGADOS : RICHARD RAMBO PASIN - PR047744

IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  NÃO

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

CONHECIDO.

1. Não se conhece do agravo regimental que não impugna o fundamento

da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

2. No caso, a parte apenas sustentou a desclassificação da conduta e a

revisão da dosimetria, sem, contudo, combater o motivo que ensejou o

indeferimento  liminar  do  writ –  inadmissibilidade  de  habeas  corpus

substitutivo de revisão criminal.

3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CLARICE INES NINOFF agrava da decisão da Presidência desta Corte

que indeferiu liminarmente o habeas corpus substitutivo de revisão criminal. 

Nas razões recursais, a defesa postula a desclassificação da conduta para

contrabando e a revisão da dosimetria.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

A Presidência desta Corte indeferiu liminarmente o habeas corpus, pois

"segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o manejado writ  como

substitutivo de revisão criminal  em hipótese na qual  não houve inauguração da

competência desta Corte" (fl. 74).

Nas  razões  do  agravo  regimental, o  insurgente  não  refutou

especificamente o aludido fundamento, além de resumir-se a reiterar os pleitos

de desclassificação da conduta e redimensionamento da reprimenda.

Portanto, incide na hipótese a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual: "É

inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "não se conhece do

agravo  regimental  que  deixa  de  impugnar,  de  forma  direta  e  objetiva,  os

fundamentos  da  decisão  agravada.  Aplicação  da  Súmula  n.  182  do  Superior

Tribunal  de  Justiça"  (AgRg no AREsp n.  529.349/MA,  Rel.  Ministro Rogerio

Schietti, 6ª T., DJe 13/5/2015).

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.459 / RS

Número Registro: 2026/0144790-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50191070720214047001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA 
ADVOGADOS : RICHARD RAMBO PASIN - PR047744

IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : CLARICE INES NINOFF 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLARICE INES NINOFF 
ADVOGADOS : RICHARD RAMBO PASIN - PR047744

IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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